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	Nota do Editor









As áreas de Contabilidade e Finanças sempre caminharam juntas em todas as épocas da História. Hoje, com os recursos da tecnologia e a gestão integrada de processos e sistemas que caracterizam as empresas modernas, cada vez mais os setores de contabilidade e finanças devem funcionar de maneira complementar. Ainda que tenham rotinas e atribuições distintas, é fundamental que o futuro profissional conheça bem essas duas áreas e sua importância para a dinâmica de uma empresa.




Para que o leitor entenda com clareza essa proposta de integração, o livro Básico de Contabilidade e Finanças incorpora os conteúdos de duas outras publicações da Editora Senac Nacional – Introdução à Contabilidade e Administração Financeira. Nele o futuro profissional encontrará os principais conceitos, técnicas e aspectos legais e fiscais de cada um desses setores da administração, e ainda informações sobre o perfil das equipes e mercado de trabalho, a estrutura e organização de diferentes tipos de empresas, legislação e planejamento contábil e financeiro.




Para desenvolver o livro contamos com a assessoria técnico-pedagógica de Cláudio Ulysses F. Coelho, responsável técnico pela Área de Gestão do Senac Nacional, com a colaboração do professor Eduardo Artur Drechesel, do Senac Paraná e com a redação da experiente jornalista Margarida Autran.




Esperamos que este livro cumpra sua finalidade na formação de futuros técnicos de Contabilidade e Finanças.











	Introdução









Contabilidade e Finanças – uma antiga relação




O termo contabilidade vem do conceito de prestação de contas. Seu objetivo sempre foi fornecer informações úteis – e confiáveis – sobre o patrimônio de alguém. Desde os tempos mais remotos, chefes de tribos precisavam conhecer o montante de suas riquezas, e o mesmo acontecia com os reis em todas as épocas da História. Os comerciantes da Idade Média queriam controlar o preço das mercadorias, da mesma forma que hoje acionistas precisam saber o preço de suas ações no mercado. 




Na Antiguidade, já existiam pessoas encarregadas de controlar e guardar as riquezas dos reis. Na Babilônia, as cobranças de impostos já eram feitas com escritas, embora rudimentares. No Egito, um escriba contabilizou negócios do faraó no ano 2000 a.C., mas só a partir do século XI é que se têm notícias de livretos manuscritos abordando assuntos contábeis. Essa literatura só ganhou impulso com o advento da imprensa e, especialmente, após o lançamento do livro do frei Luca Pacioli, em 1494. O frade italiano faz uma exposição completa do Método das Partidas Dobradas, que ainda hoje é a base da escrituração contábil.




Uma viagem no tempo




Antes mesmo de escrever e calcular, o homem primitivo controlava as quantidades de comida e de animais da tribo, através de pinturas ou marcações em rochas ou ossos. Pela necessidade de convivência em grupo, os homens se reuniam em pequenos ajuntamentos, constituindo tribos. Nelas, todos tinham como objetivos comuns a produção de alimentos para subsistência e a satisfação das necessidades de cada um e da coletividade.




Os bens de consumo dessas sociedades primitivas eram provenientes da agricultura, caça ou pesca. Muitas vezes, havia excesso de alguns deles e pouco ou nada de outros. Sendo assim, as tribos começaram a trocar, entre si, os produtos em excesso por outros pelos quais tinham interesse. 




Esse processo, no qual uma mercadoria é trocada diretamente por outra, é denominado escambo e representa a forma mais antiga de comércio. Porém, com o passar do tempo, foram surgindo dificuldades com esse tipo de troca: algumas mercadorias, por exemplo, estragavam-se com facilidade; outras eram bastante volumosas, dificultando o transporte.




Logo se reconheceu a necessidade de se estabelecer um produto único que pudesse ser reconhecido por todos e que servisse de meio de troca entre mercadorias. Surge então a ideia da moeda.




A moeda como base de troca




As trocas de mercadorias tornaram-se indiretas e a sua utilização nos negócios possibilitou a permuta de produtos diferentes, tanto em quantidade quanto em variedade. Sendo assim, a primeira função atribuída à moeda é a de troca, e a segunda, intimamente ligada à primeira, é a medida de valor.




A história da moeda coincide com a descoberta do uso dos metais e com o domínio das técnicas de mineração e fundição. O ouro, a prata, o cobre e alguns outros metais são os mais antigos exemplos de moeda conhecidos. A elevada valorização do ouro e da prata como base de troca de mercadorias se deu pela raridade com que esses metais nobres eram encontrados e por sua resistência ao desgaste. 




No início, o valor dado aos metais era relacionado ao seu peso. Sendo assim, quanto mais pesado o metal, maior valor lhe era atribuído, e, por consequência, maior tornava-se o seu poder de compra. Mais tarde, os comerciantes passaram a identificar nas próprias moedas o peso que elas possuíam. E desse modo elas eram reconhecidas e recebidas em confiança, sem necessidade de se gastar tempo pesando tais metais para determinar o seu valor. 




Essa prática visava facilitar a comercialização dos produtos e agilizar o fechamento dos negócios. Contudo, com o crescente aumento de falsificações dos pesos marcados nas moedas, das fraudes e prejuízos causados aos comerciantes, algumas autoridades adotaram o critério de produzir moedas em forma de discos cunhados, o que dificultava sua falsificação.




Foi somente no século VII a.C. que a cunhagem tornou-se oficial, ou seja, passou a ser feita pelo Estado. A partir daí as moedas passaram a ser utilizadas indistintamente por todos os cidadãos. Já no século III a.C., a moeda oficial de cada país era de uso corrente em todo o mundo civilizado.




Os bancos




O surgimento dos bancos confunde-se com a própria história da moeda. Estudos arqueológicos comprovam a existência de atividades bancárias em tempos bastante remotos, em lugares como Babilônia e Fenícia.




Na Grécia, os primeiros centros bancários estavam diretamente relacionados aos templos religiosos, que representavam lugares seguros para aqueles que quisessem proteger seus tesouros. Em Roma, no século II a.C., as operações bancá­rias eram privilégio de uma categoria de cidadãos – os publicanos. 




Mas o grande desenvolvimento das atividades bancárias só ocorreria nos séculos XV e XVI, quando o comércio torna-se uma atividade em franca expansão e surgem os primeiros grandes banqueiros e estabelecimentos bancá­rios.




Como se pode imaginar, a expansão do comércio fez com que o volume de mercadorias e a soma dos valores dos negócios crescessem bastante, fazendo-se, portanto, cada vez mais necessária a criação de mecanismos de controle desses recursos. A contabilidade começa, então, a se desenvolver de forma mais organizada, ao mesmo tempo em que começam a surgir novos métodos de sistematização dos controles. O método das partidas dobradas, já mencionado anteriormente, foi desenvolvido nessa época, mantendo-se atual ainda hoje. 




A revolução comercial – fundamental para o crescimento da atividade bancá­ria e também para o desenvolvimento contábil – começou a ter forma a partir da descoberta do caminho marítimo para as Índias, através do Atlântico, pelo navegador português Vasco da Gama, em 1498. Esse percurso estabeleceu novas rotas comerciais entre o Ocidente e o Oriente. E isso, somado à descoberta da América pelo navegador espanhol Cristóvão Colombo, em 1492, favoreceu o surgimento das grandes potências comerciais.




O aumento do volume de negócios – que movimentava grandes somas –, a dificuldade de transporte e a distância faziam com que muitos negociantes confiassem aos banqueiros a incumbência tanto de guardar seus recursos (ouro e pedras preciosas) quanto de efetuar pagamentos e cobranças em lugares distantes.




Todos os documentos e comprovantes de pagamento e de depósitos eram contabilizados e informados aos negociantes para que eles tivessem a exata noção dos recursos de que dispunham para decidir sobre os rumos de seu negócio.




Dessa forma, era maior a segurança, na medida em que não havia mais necessidade de se transitar com grande quantidade de moedas para a realização de negócios. Foi aí que surgiu o papel-moeda.              




Dinheiro de papel




Ao entregar seus recursos aos banqueiros, para que se responsabilizassem pela sua guarda e proteção, os comerciantes recebiam como garantia um bilhete (recibo) como comprovação dos valores por eles depositados. Esse bilhete representava um certificado de depósito e comprovava que a pessoa possuía recursos guardados em mãos do banqueiro, podendo deles fazer uso a qualquer momento, mediante a apresentação desse documento.




O que ocorria muitas vezes é que, ao fechar um negócio, em vez de retirar o dinheiro depositado no banco para efetuar o pagamento, o comerciante preferia entregar o bilhete ao vendedor para que este, então, fosse retirar a quantia junto ao banqueiro. Sendo assim, o pagamento acordado não era mais efetuado em moedas, mas através do bilhete concedido pelo banqueiro. De posse desses bilhetes o vendedor utilizava-se do mesmo procedimento numa transação comercial futura, não indo trocar o bilhete pelas moedas equivalentes diretamente com o banqueiro.




Com o passar do tempo, banqueiros e comerciantes perceberam que esses bilhetes circulavam livremente, sendo transferidos de mão em mão e utilizados largamente nos negócios. O fato é que quase ninguém retirava do banco os recursos depositados.




Os banqueiros viram nisso a possibilidade de emprestar para terceiros esse dinheiro (as moedas) que não estava sendo utilizado pelos depositantes, desde que os interessados se comprometessem a pagar a quantia emprestada com acréscimos. Contudo, tal empréstimo não se dava por meio das moedas ou do ouro depositado, e sim através da emissão de um outro bilhete (novo recibo), que pas­sou a circular juntamente com o primeiro.




No entanto, a falta de critérios na emissão dos bilhetes, associada à ganância de alguns banqueiros, fez com que sua circulação ocorresse em larga escala, numa quantidade maior do que os recursos depositados. Esses bilhetes então passaram a não mais oferecer garantias com relação aos recursos depositados nos bancos, e muitos comerciantes deixaram de aceitá-los.




Por conta dessa situação, o Estado passou a se responsabilizar pela emis­­são desses documentos, estabelecendo princípios e regras para controle da circulação dos bilhetes, que passaram a ser obrigatoriamente aceitos. Até hoje, o proce­di­mento é realizado por um único banco, o Banco Central de cada país. O primeiro banco emissor oficial foi o Banco da Inglaterra, fundado em 1694. 




Muitos países decretaram que os bilhetes não mais poderiam ser convertidos em dinheiro, para evitar que todos os cidadãos fossem ao mesmo tempo retirar suas moedas em ouro ou prata dos bancos. Isso traria muita confusão, pois não haveria moedas para todos. Esses bilhetes vêm a ser o papel-moeda, amplamente utilizado por todos os países nos dias atuais. Pelas facilidades de transporte e manuseio, o papel-moeda difundiu-se rapidamente e substituiu com vantagens as moedas metálicas utilizadas até então.




A bolsa de valores




Ainda no século XVII, ocorreu outro fato importante. Com a multiplicação dos estabelecimentos bancários, era cada vez mais comum os negociantes guardarem seus recursos em bancos diferentes. Os banqueiros entraram então em acordo e instituíram uma forma de pagamento que dispensa as moedas, seja em metal ou em papel. Nasceu aí o cheque, uma cédula bancária pagável à vista, com livre circulação, tendo aceitação de todos. Já naquela época isso representava uma enorme economia de tempo e diminuição de riscos.




A intensificação dos negócios e, principalmente, o surgimento e desenvolvimento das sociedades por ações, levou à instituição das bolsas de valores, onde são negociados títulos e ações. O comércio de papéis, que era feito nas ruas, ganhou seu primeiro prédio na cidade de Bruges, na atual Bélgica, em 1487. Em Londres, ele situou-se na City – o principal centro financeiro da Inglaterra – a partir de 1690, enquanto as bolsas de Paris e Nova York somente no século XVIII instituíram-se em edifícios adequados.




As bolsas de Nova York, Londres, Paris e Tóquio são hoje as mais importantes do mercado. No Brasil, já se negociava com papéis desde o século XVIII, mas só em 1845 estabeleceu-se a primeira bolsa de valores, com sede no Rio de Janeiro. Atualmente, existem em todo o país nove bolsas de valores, destacando-se a Bovespa, em São Paulo. 




Para o investidor, aplicar recursos na bolsa de valores pode ser um bom negócio, com rentabilidade estável para o dinheiro empregado. Já para o especulador, a bolsa é uma forma de jogo capaz de fazer e desfazer fortunas da noite para o dia. Isso por que o mercado de capitais é regulado por diversos fatores, desde os econômicos e políticos, como a situação da empresa que põe seus papéis à venda e a conjuntura do país, até os psicológicos, como boatos e ações nem sempre confiáveis.




Enfim, contabilidade e finanças estão presentes em todas as ações do mundo globalizado em que vivemos, abrangendo não somente o âmbito das empresas como também das nações, que precisam de sistemas contábeis e financeiros para garantir a governabilidade de seus recursos. As questões sociais – como desemprego, miséria e outras mazelas do mundo contemporâneo – bem como as ações ambientais, aparentemente tão distantes das áreas contábil e financeira, com elas se relacionam, pois  sem um bom sistema de contabilidade e um eficaz gerencia­mento de recursos nada pode garantir que bem-intencionados programas sociais e ambientais tenham êxito.
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	capítulo 1


	Os profissionais de Contabilidade e Finanças


	Este capítulo apresenta os profissionais de contabilidade e finanças, ofícios quase tão antigos quanto a própria Humanidade. Ainda hoje a contabilidade está ligada às finanças, a área da administração que cuida do manejo do dinheiro, ou seja, da captação e distribuição dos recursos de entidades públicas ou privadas.


	Por essa razão vamos também mostrar como a administração financeira se organiza para realizar suas funções, destacando o tra­balho dos três principais setores do quadro administrativo-financeiro nas empresas: a direção financeira, a tesouraria e a contabilidade, demonstrando que a área contábil e financeira reúne grande número de profissionais em funções diversas, mas cujo desempenho eficiente e eficaz beneficia grandemente as empresas na contínua busca de desenvolvimento e crescimento.
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Mercado de trabalho




Há anos o brasileiro vê as ofertas de trabalho sumindo, a economia informal subaproveitando profissionais qualificados e a criminalidade envolvendo toda uma geração que cresce sem esperança. Buscando mudar esta realidade, hoje o país aposta no primeiro emprego, criando oportunidades para o jovem que chega ao mercado de trabalho. Mas, para se habilitar a uma vaga, é preciso que ele se pre­pare, que saiba escolher seu rumo. Escolha difícil, que envolve talentos, habi­lidades, mas também pragmatismo. Para fazer a opção, é preciso conhecer a profissão, saber do que ela trata e da situação do mercado de trabalho.




As áreas contábil e financeira representam, por sua abrangência e diver­sidade de funções, uma boa opção profissional. O desenvolvimento dessas áreas demonstra que, em qualquer época, tem sido constantemente possível para os pro­fissionais de contabilidade e finanças conseguirem uma boa inserção no mer­cado, desde que possuam boa qualificação e saibam conduzir seu trabalho com ética. Essa característica permanece até hoje, como veremos a seguir.




Dos livros de capa preta à informática




Em todas as épocas, o desenvolvimento da profissão contábil sempre esteve associado à expansão comercial da região. No Brasil, durante a colonização, o rei escolhia pessoas de sua confiança para controlar os montantes de produtos enviados para Portugal. Já em 1549, D. João III fez a primeira nomeação para contador geral e guarda-livros. Mas a profissão contábil só foi estruturada e regu­lamentada com o desenvolvimento do comércio local, a partir da chegada da Corte Portuguesa, em 1808, e da Abertura dos Portos às Nações Amigas, um dos primeiros decretos assinados por D. João VI.




Antigamente, o contador geral atuava na área pública, enquanto o guarda-livros cuidava da contabilidade das empresas. Ele se encarregava da escrituração dos livros mercantis. Apesar de algumas exceções, esse profissional vivia isolado, fazendo cálculos, cercado de documentos, papéis e livros de capa preta, com a única preocupação de registrar as operações já realizadas. 




Apesar dessas primeiras dificuldades, o ensino comercial, que passou a ganhar força no final do século XIX e início do século XX, fez com que a contabilidade ganhasse novo impulso, visto que a escrituração mercantil, atividade essencial do guarda-livros, era uma das disciplinas previstas.




Dentre as competências exigidas a esses profissionais estavam quase sem­pre o conhecimento das línguas portuguesa e francesa, a esmerada caligrafia e, posteriormen­te ao advento das máquinas de escrever, o conhecimento das técni­cas datilográficas.




A primeira escola de contabilidade do Brasil foi a Fundação Escola de Comércio Álvares Penteado, que surgiu em 1902 como Escola Prática de Comércio. Três anos mais tarde, o Decreto Federal nº 1.339/05 reconheceu oficialmente os diplomas expedidos pela Escola Prática de Comércio.




Apesar da ênfase contábil apresentada nos cursos de comércio, somente em 1931 instituiu-se o curso de contabilidade, que tinha inicialmente a duração de três anos e formava o chamado perito contador. Esse curso concedia ainda o título de guarda-livros a quem completasse dois anos de estudos.




Somente com a Lei nº 3.384/58, é que se deu definitivamente uma nova denominação à profissão de guarda-livros, que passou a integrar a categoria dos técnicos em contabilidade. Hoje, técnicos em contabilidade e contadores são chamados indistintamente de contabilistas. Porém, mais do que uma questão de nomenclatura, o que se observa é uma completa e complexa mudança no perfil profissional. Com a publicação da Lei nº 10 406/02, que trata de alterações do Código Civil, os contabilistas respondem solidariamente por danos causados a terceiros em função da divulgação incorreta de dados e informações contábeis ou fiscais.




Na prática, isso significa que o profissional deverá ter redobrada atenção ao examinar a documentação recebida para escrituração, bem como orientar corretamente as ações administrativas dos seus contratantes. Recomenda-se  ainda especial cuidado em caso de desconfiança sobre a autenticidade das operações, pois responder solidariamente, neste caso, significa pagar multas, responder a processo civil e até mesmo penal.




Atividades profissionais




Na metade do século XX ficou definido em lei que contador é o profissional gradua-­­do em cursos universitários de Ciências Contábeis e técnico em contabilidade é o que vem das escolas técnicas comerciais, de nível médio. As funções que eles exercem são praticamente as mesmas. Somente as atividades de perícia contábil e auditoria são reservadas aos profissionais de nível superior.




Técnicos de contabilidade, assim como contadores, fazem registros e lança­mentos contábeis, de forma sistemática, das transações financeiras de empresas, bancos, instituições de caridade, órgãos públicos e outras organizações, indicando receitas e despesas, assim como lucros e perdas da operação econômica. Assinam balanços e balancetes, abrem, legalizam e encerram firmas. 




Em empresas pequenas, esses profissionais tratam de todos os aspectos das transações financeiras. Em grandes escritórios de contabilidade e nos departa­mentos de contabilidade de empresas de médio e grande portes, os funcionários da contabilidade se especializam em determinadas funções.




As atividades dos técnicos em contabilidade incluem, fazer lançamentos nas planilhas de débito e crédito, organizar o livro-razão, verificar e calcular os recebimentos, programar os pagamentos, preparar depósitos bancá­rios, calcular juros, impostos e taxas, monitorar empréstimos, preparar os balancetes mensais, o balanço anual, os relatórios sobre pagamento de impostos e outras informações contábeis, analisar e comparar balanços e balancetes e legalizar firmas. 




Qualificação requerida




Técnicos em contabilidade devem ter senso de responsabilidade, raciocínio abs­trato desenvolvido, paciência, método, facilidade para matemática, capacidade de obser­vação, capacidade de concentração, boa memória, autocontrole e atenção a detalhes.




O diploma de curso técnico em contabilidade, obtido paralelamente ou após a conclusão do ensino médio, habilita o profissional a desempenhar as funções de analista ou assistente contábil, técnico de contabilidade e também assistente financeiro dentre outros. 




Para obter o registro profissional é preciso ser aprovado no exame de suficiên-­cia profissional promovido pelo conselho da classe em todo o país. 




Nas empresas de portes médio e grande, só o diploma universitário dá acesso ao cargo de contador ou chefe do departamento de contabilidade. Os técnicos em contabilidade geralmente ficam com os cargos de analista, assistente e auxiliar.




Entretanto, experiência comprovada na profissão, domínio da informática e conhecimentos de inglês ou de outra língua estrangeira podem facilitar ao técnico o acesso a cargos de maior responsabilidade. Como em toda profissão, os cursos de atualização e aperfeiçoamento são importantes para quem pretende atuar nesse mercado de trabalho altamente competitivo. 




Tendências




Dados do Conselho Federal de Contabilidade mostram que o Brasil tem um número muito maior de técnicos em contabilidade do que de contadores. Contudo, as possibilidades de atuação profissional do técnico em contabilidade são bastante amplas. Elas compreendem as empresas públicas e privadas de um modo geral, independentemente do setor econômico, as organizações não governamentais e as instituições sem fins lucrativos.




O mercado de trabalho tende a crescer especialmente na área pública com a implementação da Lei de Responsabilidade Fiscal, já que todos os estados e municípios precisam contar com profissionais da área contábil para controlar o fluxo dos recursos públicos de um mandato. Importante instrumento de gestão das finanças públicas e para o equilíbrio fiscal, a Lei de Responsabilidade Fiscal impede que governantes recebam como herança dívidas e compromissos financeiros exorbitantes de seus antecessores.
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